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RELATÓRIO DA SECRETARIA-GERAL DA OEA SOBRE O NÍVEL 
DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO CONTRA O TRÁFICO
DE PESSOAS NO HEMISFÉRIO OCIDENTAL

Este relatório da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) resume os programas e atividades conduzidos pelo Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) com vistas a implementar o Plano de Trabajo contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2010-2012, aprovado pelo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10)).

Departamento de Segurança Pública


As atividades do Departamento focalizaram três áreas principais: desenvolvimento de competências, compilação de informações e promoção da cooperação internacional.

Desenvolvimento de competências

A fim de promover o desenvolvimento de competências dos atores nacionais responsáveis por prevenir e combater o tráfico de pessoas, em especial os operadores de justiça, as forças de segurança e o pessoal consular e diplomático, foram realizadas várias iniciativas – destinadas principalmente à América Central e ao Caribe de língua inglesa – que possibilitaram a capacitação, até esta data, de mais de 1.000 funcionários governamentais nessa área. 

O programa “Fortalecimento de Competências dos Funcionários Responsáveis pelo Cumprimento da Lei, Juízes e Promotores no Caribe e na América Central para Prevenir e Combater o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças” foi desenvolvido com a finalidade de aumentar o conhecimento sobre o crime de tráfico de pessoas entre as autoridades policiais; reforçar a capacidade da polícia, das promotorias e dos tribunais de aplicar a lei; promover o intercâmbio de informações entre os organismos envolvidos na luta contra o tráfico de pessoas nas regiões do Caribe e da América Central; e fortalecer a capacidade dos agentes da ordem de identificar vítimas, investigar casos de tráfico e cooperar com a sociedade civil na proteção às vítimas de tráfico.


Cumpre salientar que a temática abordada levou ao fortalecimento de experiências nas áreas de: diferença entre o tráfico de pessoas e o tráfico ilícito de migrantes; dimensão dos direitos humanos no tráfico de pessoas; investigação criminal operacional; gestão e planejamento operacional da cena do crime; identificação, assistência e proteção das vítimas; entrevista investigativa ética das vítimas de tráfico; tráfico de crianças; e procedimentos operacionais padronizados de controle migratório de entrada e saída. Até esta data, 18 países da América Central e do Caribe beneficiaram-se desse curso: Antígua e Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Grenada, Guatemala, Guiana, Jamaica, Panamá, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago.


Esse programa também vem sendo implementado em vários países do Cone Sul, inclusive o Chile, o Uruguai e a Argentina. A capacitação no Chile, realizada em julho de 2012, serviu de fórum para o lançamento do primeiro diagnóstico nacional da capacidade de resposta estatal na área da prevenção, controle e assistência de vítimas de tráfico, e para abordar as diretrizes gerais da primeira estratégia nacional contra o tráfico de pessoas no âmbito da coordenação interinstitucional do país. A capacitação das autoridades uruguaias está prevista para o início de dezembro de 2012, e espera-se coordenar com as autoridades argentinas para princípios de 2013.


Os consulados e representações diplomáticas no exterior também desempenham papel decisivo na identificação, proteção e assistência a vítimas de tráfico de pessoas. Recai sobre o pessoal consular a responsabilidade de informar a pessoa que solicita assistência, esteja ela em um centro de detenção ou em uma representação consular, sobre os instrumentos legais existentes contra o tráfico de pessoas, os mecanismos de assistência às vítimas, os programas de ajuda e o sistema penal que a ampara. Nesse aspecto, os funcionários consulares devem reconhecer quando uma ou várias pessoas são potenciais vítimas de tráfico de pessoas em qualquer das modalidades existentes de exploração, de maneira que uma intervenção oportuna possa prevenir casos de tráfico e alertar a autoridades sobre a existência de redes criminosas ou indivíduos que se beneficiam economicamente da exploração de outros. 


Nesse sentido e como outra iniciativa implementada pelo Departamento de Segurança Pública para fortalecer a capacidade institucional em matéria de tráfico, foram organizados seminários em Saint Kitts e Nevis e São Vicente e Granadinas, no decorrer de 2011, destinados a funcionários consulares e diplomáticos.


Por meio da apresentação e entrega de materiais e guias curriculares didáticos desenvolvidos pela OEA, os participantes puderam conhecer melhor as diretrizes para o reconhecimento de populações vulneráveis; identificar as vítimas de tráfico e prestar-lhes assistência; conhecer os instrumentos disponíveis para o recebimento e processamento de casos; e identificar as normas codificadas pelo direito internacional para proteger a vítima, entre outros temas.


É importante ressaltar que, em cumprimento ao mandato atribuído à Secretaria-Geral no sentido de aperfeiçoar o conhecimento de funcionários públicos sobre as diferentes modalidades de tráfico de pessoas praticadas mediante o uso de computadores, os materiais elaborados para os dois programas antes referidos incorporam um módulo sobre tráfico de crianças, com o objetivo específico de conscientizar quanto às ameaças que se apresentam aos menores de idade como potenciais vítimas. O módulo dispensa especial atenção aos crimes relacionados à pornografia comercial e à exploração infantil por meio da Internet. 


Cumpre também salientar que, com o apoio do Portal de Educação das Américas, os dois cursos acima mencionados estão atualmente sendo convertidos para formato digital, o que possibilitará levar capacitação a forças de segurança, juízes, promotores e pessoal consular e diplomático com maior cobertura, a custos reduzidos. Essa plataforma estará à disposição dos Estados membros no início de 2013.


Além disso, em conjunto com a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e a Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), implementou-se um programa para fortalecer os controles fronteiriços no Hemisfério Ocidental. O programa “Capacitação Especializada da OEA para o Controle de Fronteiras” busca fortalecer a capacidade do pessoal de alfândega e migração responsável por detectar e prevenir a atividade criminosa por meio de aeroportos e pontos de entrada.


Especificamente, esse programa proporciona aos participantes os conhecimentos e habilidades para combater mais efetivamente o tráfico ilícito de substâncias ilegais e o tráfico de pessoas; também busca melhorar o controle do deslocamento de pessoas e bens, em coordenação com as forças de segurança e as promotorias. Entre 2010 e 2012 esse programa foi implementado na Costa Rica, Jamaica, México, República Dominicana, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago. Espera-se que as Bahamas e Antígua e Barbuda também se beneficiem dessa atividade antes do final de 2012. 


No âmbito das iniciativas e programas mencionados, a Secretaria-Geral incentivou a incorporação do tema tráfico e dos guias curriculares elaboradas pela OEA aos diferentes centros de treinamento, como as academias de polícia ou centros de capacitação para o serviço exterior. Em conseqüência disso, a República Dominica, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas e o Suriname manifestaram interesse em incorporar os materiais de treinamento ou parte deles aos currículos desses centros de aprendizagem, desse modo aumentando o efeito multiplicador para que futuras gerações de servidores públicos deles se beneficiem.


Cumpre salientar, nesse sentido, que, em virtude das gestões conduzidas, o Governo da Guatemala solicitou à Secretaria-Geral a organização de uma atividade de acompanhamento para consolidar o treinamento oferecido ao pessoal responsável pelo cumprimento da lei em matéria de tráfico. Por outro lado, a Associação de Mulheres da Igreja Metodista Wesley (Women’s Group of the Wesley Methodist Church) de Saint Kitts e Nevis organizou um evento de capacitação para 100 participantes, com base nos materiais preparados e no treinamento ministrado pela OEA.


Finalmente, por meio de uma auditoria externa, concluiu-se que a capacitação oferecida pela OEA para policiais, juízes e promotores contribuiu para que se caminhasse para a definição de uma estrutura jurídica nacional para prevenir e combater o tráfico de pessoas nas Bahamas. Essa mesma auditoria caracterizou o programa como “significativo”, em virtude dos resultados obtidos e do potencial de sustentabilidade que apresenta.


A Secretaria-Geral gostaria de agradecer, de maneira especial, o apoio financeiro dos governos do Canadá e dos Estados Unidos da América, cujas contribuições possibilitaram o desenvolvimento das atividades descritas e o avanço no cumprimento dos mandatos recebidos.

Compilação de informações

Em resposta ao mandato de compilar, em colaboração com organizações da sociedade civil, informações sobre roteiros por onde transitam grupos vulneráveis propensos a converter-se em vítimas de tráfico de pessoas, a Secretaria-Geral vem preparando um documento em que se apresentam, de forma geral e ilustrativa, possíveis roteiros da migração; esses roteiros mostram por onde circulam populações que apresentam ou não condições de vulnerabilidade para converter-se em vítimas de tráfico de pessoas. É importante destacar que para essa finalidade vem-se utilizando informação não confidencial, disponível em relatórios nacionais, juntamente com informação prestada por diferentes entidades da sociedade civil e organismos internacionais. Espera-se concluir e publicar esse documento no decorrer de 2013.


Com relação ao mandato de compilar informação sobre melhores práticas para prevenir e combater o tráfico de pessoas, inclusive leis, políticas, programas e controles migratórios estabelecidos pelos Estados membros, a Secretaria-Geral tem a satisfação de informar que 19 países responderam ao questionário enviado no verão de 2012. Espera-se compilar e apresentar essa informação na Terceira Reunião de Autoridades Nacionais, desse modo divulgando os avanços e os desafios enfrentados para prevenir e combater o tráfico de pessoas nas Américas. 


A Secretaria-Geral agradece especialmente a colaboração de Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Brasil, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, Jamaica, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas, Trinidad e Tobago e Estados Unidos da América; e solicita aos Estados que ainda não tenham prestado essa informação a que o façam com a brevidade possível.


Em virtude do elevado número de respostas, a informação recebida até esta data encontra-se organizada e publicada no site do Departamento de Segurança Pública na Web: 
www.oas.org/dsp/espanol/cpo_tratapersonas.asp (versão em espanhol) www.oas.org/dsp/english/cpo_tratapersonas.asp (versão em inglês)

Promoção da cooperação internacional


A fim de fortalecer a cooperação internacional e horizontal, incentivou-se a criação de redes nacionais, sub-regionais e regionais de intercâmbio de informações a serem utilizadas por forças de segurança, funcionários encarregados do cumprimento da lei, promotores e juízes. Nesse sentido, deu-se andamento à construção de uma rede/relação nacional e sub-regional de representantes governamentais de alto nível da América Central e do Caribe para promover o intercâmbio de informações e incentivar a cooperação em matéria de prevenção, indiciamento de criminosos e identificação e proteção de vítimas de tráfico de pessoas. Em que pese essa rede ter sido concebida como ferramenta para fomentar a cooperação em matéria operacional, também pode ser utilizada como ferramenta para o intercâmbio de experiências e conhecimentos.

Registraram-se também esforços com vistas a fortalecer os vínculos de cooperação e conseguir melhor articulação e coordenação de atividades com outras organizações e organismos internacionais como o ACNUR, a OIM, a OIT, o UNODC e o UNICEF. Nesse sentido, e em cumprimento ao Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, vários convênios e memorandos de entendimento foram assinados, além de se ter participado de diversos seminários e eventos organizados por outras entidades e organismos voltados para a prevenção e o combate do tráfico de pessoas.

Comissão Interamericana de Direitos Humanos: Relatoria sobre os Direitos dos Migrantes


Em consideração aos múltiplos efeitos do fenômeno migratório no México e, em especial, em conseqüência da grave situação de insegurança em que vivem os migrantes que transitam pelo território mexicano, uma delegação da CIDH visitou esse país entre 25 de julho e 2 de agosto de 2011. A delegação foi constituída pelo Comissário Felipe González Morales, Relator sobre os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias; Santiago A. Cantón, Secretário Executivo da CIDH; Álvaro Botero Navarro, Advogado Especialista da Relatoria; e María Isabel Rivero, Diretora de Imprensa e Divulgação da CIDH. No decorrer da visita, a delegação da Comissão recebeu informações acerca de diversas situações em que migrantes são vítimas de tráfico de tipo internacional. Essas informações serão utilizadas no Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos das Pessoas Migrantes no México, que se encontra em etapa de revisão, anteriormente a sua aprovação pela Comissão. 


Em resposta aos múltiplos desafios decorrentes da mobilidade humana na região, em 30 de março de 2012, no Centésimo Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos aprovou a ampliação do mandato da Relatoria sobre os Trabalhadores Migrantes, a cargo do Comissário Felipe González. O novo mandato focaliza o respeito e a garantia dos direitos dos migrantes e de suas famílias, dos solicitantes de asilo, dos refugiados, dos apátridas, das vítimas de tráfico de pessoas e dos deslocados internos bem como de outros grupos de pessoas vulneráveis, no contexto da mobilidade humana. 


A mobilidade humana, como fenômeno complexo, compreende numerosas facetas que incluem, inter alia, a situação dos migrantes e de suas famílias, dos solicitantes de asilo, dos refugiados, dos solicitantes de proteção complementar, dos apátridas, dos exilados e vítimas de tráfico de pessoas e de migrantes, além dos deslocados internos. A região se caracteriza atualmente por fluxos migratórios mistos, que compreendem migrantes, solicitantes de asilo, refugiados, apátridas e vítimas de tráfico de pessoas. Atendendo aos novos desafios apresentados pela mobilidade humana na região e como forma de institucionalizar a prática tácita que vem ultimamente ocupando a Relatoria, ao trabalhar em petições individuais, casos, medidas cautelares e provisórias e relatórios temáticos e de países que envolvem solicitantes de asilo, refugiados, solicitantes de proteção complementar e apátridas, o novo mandato da Relatoria focaliza: o respeito e a garantia dos direitos dos migrantes e de suas famílias, dos solicitantes de asilo, dos refugiados, dos solicitantes e beneficiários de proteção complementar, dos apátridas, das vítimas de tráfico de pessoas e dos deslocados internos bem como de outros grupos de pessoas vulneráveis, no contexto da mobilidade humana.


Por último, no decorrer do Centésimo Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana, prevê-se a realização de uma audiência sobre medidas contra o tráfico de pessoas nos Estados Unidos. Para a audiência, solicitada pela organização não-governamental Freedom Network , foram convocados representantes do Governo dos Estados Unidos. A audiência está prevista para a sexta-feira, 2 de novembro de 2012, na sede da OEA.

Conclusões

O desafio imposto pelo crime organizado aos Estados da região é de dimensão considerável e o trabalho a ser feito, significativo. Embora passos expressivos tenham sido dados, ainda há muito a ser feito. A Secretaria-Geral se coloca à disposição dos Estados membros para orientar os esforços a serem envidados no futuro, de modo a dar continuidade às ações executadas contra o tráfico de pessoas nas Américas e a conseguir avançar na prevenção e contenção efetiva desse terrível delito. 
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